PARECER Nº  1240, DE 2012

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2012

O Projeto de lei n.º 175, de 2012, de autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, tem por objetivo alterar a Lei n.º 12.233, de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 28 de março a 9 de abril de 2012, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao ilustre Deputado Cauê Macris que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 16 e 17.

Após, seguindo o seu trâmite legal, em reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o seu parecer foi aprovado, consoante decisão de fls. 17 verso.

Em seguida, o projeto de lei em epígrafe, foi enviado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, competindo-me, na qualidade de relator designado, manifestar-me quanto ao seu mérito, nos termos do artigo 31, §11, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Da leitura do projeto de lei em discussão, observa-se que o objetivo foi alterar o § 1º do artigo 47 da Lei n.º 12.233, de 16 de janeiro de 2006, a fim de que a instalação ou regularização de edificações, empreendimentos ou atividades nas subáreas de urbanização consolidada, subáreas de urbanização controlada e subáreas envoltória de represa, fique condicionada à efetiva ligação à rede pública de esgotamento sanitário ou, se for demonstrada a 
inviabilidade técnica, deverá ser adotado o sistema autônomo de tratamento de esgotos, coletivo ou individual.


O sistema individual é adotado para atendimento unifamiliar consistente no lançamento dos esgotos domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente em fossa séptica, seguida de infiltração no solo – sumidouro, irrigação subsuperficial. Funcionam muito bem se as habitações forem esparsas e se o solo apresentar boas condições de infiltração e, ainda, se o nível de água subterrânea encontrar-se a uma profundidade adequada, de forma a evitar o risco de contaminação por microorganismos transmissores de doenças. É preciso ressaltar, também, que precisam ser projetados e implantados de acordo com tecnologias modernas e normas técnicas que atendam plenamente aos princípios técnicos da proteção aos mananciais.

Já os sistemas coletivos são implantados à medida que a população cresce, aumentando a ocupação de terras, pois devido à maior concentração demográfica, as soluções individuais não servem. Estes sistemas consistem em canalizações que recebem o lançamento dos esgotos, transportando-os ao seu destino final, de forma sanitariamente adequada.

A implantação de sistemas de esgotamento sanitário, referida acima, tem como objetivos a coleta dos esgotos de maneira individual ou coletiva, o afastamento rápido e seguro dos esgotos, assim como o tratamento e disposição sanitariamente adequada dos esgotos tratados, proporcionando, deste modo, a melhoria das condições sanitárias locais, a conservação dos recursos naturais, a eliminação de focos de poluição e contaminação, a eliminação de problemas estéticos desagradáveis, a redução das doenças ocasionadas pela água contaminada por dejetos, a redução dos recursos aplicados no tratamento de doenças, uma vez que grande parte delas está relacionada com a falta de uma solução adequada de esgotamento sanitário, bem como a diminuição dos custos no tratamento de água para abastecimento, que seriam ocasionados pela poluição dos mananciais.
Por fim, a modificação pretendida pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado prima pela boa qualidade de vida das pessoas, direito dos cidadãos.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 175, de 2012.
a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do  relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-8-2012

a) Beto Trícoli – Presidente
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